
 
 

 

 

C Â M A R A   M U N I C I P A L   DE   L I S B O A 

 

 

 

 

 

Consulta Prévia n.º PROC/1/EPIOU/DMU/CML/22 

 

 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE MELHORIA CONTÍNUA 

PARA A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DO URBANISMO DA CML 

 

 

 

 

 

CONVITE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA - DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO 

CONSULTORIA DE MELHORIA CONTÍNUA PARA A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DO URBANISMO DA CML 

_______________________________________________________________________________________________________ 

 

 

CONSULTA PRÉVIA N.º PROC/1/EPIOU/DMU/CML/22 - CONVITE                                                                     Página 2 

O Município de Lisboa, pessoa coletiva n.º 500051070, através da Direção Municipal de Urbanismo, vem, 

por este meio, convidar a V. empresa a apresentar proposta para a “Aquisição de Serviços de Consultoria 

de Melhoria Contínua para a Transformação Digital do Urbanismo da CML”, no âmbito de uma consulta 

prévia simplificada com fundamento no artigo 4.º, conjugado com a alínea b) do artigo 2.º, e nos artigos 9.º 

a 17.º e 20.º, todos da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, e supletivamente dos artigos 112.º e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos (doravante CCP), aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

na sua versão atual, nos termos constantes do presente convite. 

 

 
1. Objeto do procedimento 

1.1. O presente procedimento de consulta prévia tem por objeto a adjudicação da “Aquisição de 

Serviços de Consultoria de Melhoria Contínua para a Transformação Digital do Urbanismo da 

CML”, nos termos e condições constantes do caderno de encargos e dos artigos 112.º e seguintes 

do CCP. 

1.2. A presente aquisição encontra-se classificada no Vocabulário Comum para os Contratos Públicos 

instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 

novembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de 

dezembro de 2003, e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 

2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008, com o 

código 72330000-2 – Serviços de normalização e classificação de conteúdos ou dados. 

 

2. Entidade Pública Adjudicante 

A entidade pública adjudicante é o Município de Lisboa, através da Direção Municipal de Urbanismo, sita 

no Campo Grande, n.º 25, 4.º Piso, Bloco A, 1749-099 Lisboa, com o endereço eletrónico dmu@cm-

lisboa.pt, sendo o procedimento realizado através da DMMC/DGES, sita no Campo Grande, n.º 13, 9.º Piso, 

1749-087 Lisboa, telefone n.º 217806100. 

 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar  

A decisão de contratar foi tomada por despacho da Exma. Sra. Vereadora do Urbanismo, Eng.ª Joana 

Almeida, em 09 de abril de 2022, exarado na Informação n.º INF/3/EPIOU/DMU/CML/22., de 25 de março 

de 2022, ao abrigo das competências que lhe forma delegadas e subdelegadas nos termos do Despacho 

n.º 166/P/2021, publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1446, de 4/11/2021, alterado e 

republicado pelo Despacho n.º 199/P/2021, publicado no Boletim Municipal n.º 1453, de 23/12/2021, 

conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 36.º e no artigo 38.º, ambos do CCP. 

 

mailto:dmu@cm-lisboa.pt
mailto:dmu@cm-lisboa.pt
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4. Consulta e disponibilização das peças do procedimento  

4.1. O presente procedimento processa-se, integralmente, na plataforma eletrónica “acinGov” utilizada 

pela entidade pública adjudicante, com o endereço https://www.acingov.pt, não sendo admissível 

qualquer tipo de intervenção por outro meio que não seja pela plataforma. 

4.2. Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto, 

a entidade adjudicante e a empresa gestora da plataforma «acinGov» apenas respondem pelos 

impedimentos de ordem técnica no acesso à plataforma eletrónica que lhes sejam imputáveis ou 

que sejam imputáveis ao sistema em que a plataforma opera ou à própria plataforma. 

4.3. O presente Convite e o Caderno de Encargos, bem como os respetivos anexos encontram-se 

integralmente disponíveis na identificada plataforma eletrónica desde a data da notificação do 

convite até ao termo do prazo para apresentação das propostas. 

4.4. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e o download das 

peças procedimentais. 

 

5. Esclarecimentos e retificações sobre as peças do procedimento  

5.1. No primeiro terço (1/3) do prazo fixado para a apresentação das propostas, as entidades 

convidadas podem solicitar, via plataforma eletrónica, os esclarecimentos necessários à boa 

compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo e pela mesma via, 

devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as 

omissões das peças do procedimento por si detetados, nos termos dos números 2 a 4 do artigo 

50.º do CCP. 

5.2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento: 

5.2.1. Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

5.2.2. Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto 

do contrato a celebrar; 

5.2.3. Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que a entidade convidada 

não considere exequíveis. 

5.3. Até ao termo do segundo terço (2/3) do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

5.3.1. O júri nomeado para efeitos do presente procedimento deve prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

5.3.2. O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões 

identificados pelas entidades convidadas, considerando-se rejeitados todos os que, até final 

daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites, devendo identificar os termos de 

suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites. 

https://www.acingov.pt/
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5.4. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de 

contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do 

procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no prazo previsto no número anterior ou até 

final do prazo de entrega das propostas, caso em que deve atender-se ao disposto nos números 

6.1 e 6.2. 

5.5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados 

pelas entidades convidadas são disponibilizados na plataforma eletrónica e juntos às peças do 

procedimento que se encontram patentes para consulta, sendo todas as entidades convidadas 

imediatamente notificadas de tal facto. 

5.6. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento e 

prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

6. Prorrogação do prazo fixado para a apresentação de propostas  

6.1. Quando as retificações ou os esclarecimentos previstos no número 5 sejam comunicados para 

além do prazo estabelecido para o efeito, o prazo fixado para a apresentação das propostas é 

prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso verificado. 

6.2. Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento 

referidas no número 5, independentemente do momento da sua comunicação, implicarem 

alterações de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a 

apresentação das propostas é prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido 

desde o início daquele prazo até à comunicação das retificações ou à publicitação da decisão de 

aceitação de erros ou de omissões. 

6.3. Para além das situações indicadas nos números anteriores, a pedido fundamentado de qualquer 

entidade convidada, o prazo fixado para a apresentação das propostas pode ser prorrogado pelo 

período considerado adequado. 

6.4. As decisões de prorrogação previstas nos números anteriores cabem ao órgão competente para 

a decisão de contratar, são juntas às peças do procedimento e notificadas a todos as entidades 

convidadas. 

 

7. Proposta e seus documentos 

7.1. A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica 

as condições em que se dispõe a fazê-lo, devendo ser constituída pelos seguintes documentos: 

7.1.1. Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade 

com o modelo constante do Anexo I do CCP, na redação dada pela Lei n.º 30/2021, de 21 de 

maio e que se anexa ao presente Convite como ANEXO I, do qual faz parte integrante; 
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7.1.2. Proposta elaborada em conformidade com o modelo constante do ANEXO II ao presente 

Convite, do qual faz parte integrante, e que deve ser integralmente preenchido; 

7.1.3. Ficha Curricular do Coordenador da prestação de serviços elaborada de acordo com o modelo 

constante do ANEXO III ao presente Convite, acompanhada pelo respetivo curriculum vitae e 

por eventuais declarações abonatórias de bom desempenho. O Coordenador deve possuir o 

perfil mínimo obrigatório exigido no n.º 4 da cláusula 32.ª do caderno de encargos; 

7.1.4. Fichas Curriculares do(s) Consultor(es) Sénior(es) e do(s) Consultor(es) Operacional(is) da 

prestação de serviços elaboradas de acordo com o modelo constante do ANEXO IV ao 

presente Convite, acompanhadas pelos respetivos curricula vitae e por eventuais declarações 

abonatórias de bom desempenho. O concorrente deve apresentar pelo menos 1 (um) 

consultor sénior e pelo menos 1 (um) consultor operacional. O(s) consultor(es) sénior(es) 

deve(m) possuir o perfil mínimo obrigatório exigido no n.º 5 da cláusula 32.ª do caderno de 

encargos. O(s) consultor(es) operacional(is) deve(m) possuir o perfil mínimo obrigatório 

exigido no n.º 6 da cláusula 32.ª do caderno de encargos. 

7.2. Na proposta, os concorrentes devem indicar todos os elementos solicitados, devendo para o efeito 

considerar todas as condições e informações constantes do presente Convite, Caderno de 

Encargos e demais documentação anexa. 

7.3. O preço da proposta será expresso em euros, por extenso e algarismos, e não incluirá o IVA; em 

caso de divergência, prevalece o preço indicado por extenso. 

7.4. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre 

eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais 

decompostos. 

7.5. Os documentos referidos no n.º 7.1 devem ser assinados pelo concorrente ou por representante 

que tenha poderes para o obrigar. 

7.6. Os documentos da proposta são, obrigatoriamente, redigidos em português. 

7.7. São excluídas as propostas que não apresentem todos os documentos elencados no n.º 7.1 ou 

que não os apresentem em respeito pelas regras definidas no presente Convite. 

 

8. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas com variantes, nem a alteração e/ou derrogação de condições 

imperativas do Caderno de Encargos. 

 

9. Modo de apresentação da proposta 

9.1. As propostas e os documentos que as constituem são apresentados através da plataforma 

eletrónica “acinGov” até ao termo do prazo fixado no presente Convite. 
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9.2. As propostas, assim como todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica “acinGov”, 

devem ser assinados com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica dos 

concorrentes ou dos seus representantes, nos termos do disposto no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, 

de 17/08. 

9.3. Nos documentos eletrónicos com ficheiros compactados em formato zip ou equivalente, a 

aposição de uma assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos 

eletrónicos que os constituem, assegurando-lhes nos termos da lei a força probatória de 

documento particular assinado, sob pena de causa de exclusão da proposta nos termos das 

disposições conjugadas dos artigos dos artigos 146.º e 57.º do CCP. 

9.4. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e poder 

de assinatura, deve a entidade convidada submeter na plataforma eletrónica um documento 

eletrónico oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante.  

9.5. Para efeitos de aferição dos poderes de representação que não resultem do certificado de 

assinatura eletrónica qualificada, os concorrentes inscritos em conservatória do registo comercial 

devem apresentar a certidão do registo comercial. A entrega do código de acesso à certidão 

permanente equivale, para todos os efeitos, à entrega de uma certidão do registo comercial. 

9.6. Nos termos do disposto nos artigos 68.º a 70.º da Lei n.º 96/2015, de 17/08, cabe ao concorrente 

codificar a proposta, apresentando a sua identificação, bem como preencher o formulário principal. 

9.7. Quando algum documento se encontre disponível na internet, o concorrente pode, em substituição 

da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do sítio da internet 

onde aquele pode ser consultado, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que 

os referidos sítio e documento dele constante estejam redigidos em língua portuguesa. 

9.8. Em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou autenticidade dos documentos que constituem 

a proposta, apresentados diretamente na plataforma eletrónica de contratação pública “acinGov”, 

pode a entidade adjudicante exigir ao concorrente a apresentação dos originais de quaisquer 

documentos cuja reprodução tenha sido apresentada. 

 

10. Prazo para apresentação de propostas 

10.1. A proposta e os documentos que a acompanham devem ser apresentados, diretamente pelo 

concorrente ou seu representante, através da plataforma eletrónica “acinGov”, até à hora da data 

indicadas na referida plataforma. 

10.2. A receção das propostas é registada com referência à respetiva data e hora, sendo entregue 

aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 
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10.3. As propostas, uma vez recebidas, podem ser retiradas desde que tal vontade seja 

manifestamente expressa pelo concorrente à entidade adjudicante. A retirada da proposta não 

prejudica o direito de apresentação de nova proposta dentro do prazo fixado. 

 

11. Abertura de propostas 

11.1. O Júri, às 10 horas do dia útil imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, procede à publicitação da lista de concorrentes na plataforma eletrónica “acinGov”. 

11.2. Mediante a atribuição de um login e de uma password aos concorrentes incluídos na lista, é 

facultada a consulta, diretamente na plataforma eletrónica, de todas as propostas apresentadas. 

11.3. A entidade convidada que não tenha sido incluída na lista dos concorrentes pode reclamar desse 

facto, no prazo de 3 (três) dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito 

apresentar comprovativo da tempestiva apresentação da sua proposta. 

11.4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta 

do reclamante, o júri do procedimento fixa-lhe um prazo para a apresentar, sendo aplicável, com 

as necessárias adaptações, o disposto nos números 11.1 e 11.2. 

 

12. Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

contados da data do termo fixado para a apresentação propostas, considerando-se este prazo 

automaticamente prorrogado por igual período se os concorrentes nada requererem em contrário. 

 

13. Negociação das propostas apresentadas 

As propostas apresentadas não são objeto de negociação. 

 

14. Critério de adjudicação 

14.1. A adjudicação é feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa para o 

Município de Lisboa, através da modalidade multifator, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 

74.º do CCP, de acordo o modelo de avaliação das propostas constante do ANEXO V ao 

presente Convite, do qual faz parte integrante. 

14.2. Se após a aplicação do critério de adjudicação resultar o empate na classificação entre as 

melhores propostas, será aplicado sucessivamente como critério de desempate, até se verificar 

o respetivo desempate, a maior pontuação parcial obtida por essas propostas em cada um dos 

seguintes fatores e subfatores de avaliação: A; B; C1; C2. 
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14.3. Se, após a aplicação dos critérios de desempate estabelecidos no número anterior, persistir o 

empate entre as propostas mais bem classificadas, a adjudicação será atribuída àquela que for 

selecionada na sequência de sorteio presencial, nos termos e na data, hora e local a definir pelo 

júri, os quais serão transmitidos aos concorrentes mediante notificação através da plataforma 

eletrónica. 

 

15. Esclarecimentos e suprimentos das propostas  

15.1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes os esclarecimentos sobre as suas propostas 

considerados necessários para efeitos de análise e avaliação das mesmas. 

15.2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das respetivas 

propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as 

constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que 

determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 70.º do CCP. 

15.3. O júri pode solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de cinco dias, procedam ao 

suprimento das irregularidades das suas propostas causadas por preterição de formalidades não 

essenciais e que careçam de suprimento, incluindo a apresentação de documentos que se 

limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à data de apresentação da proposta ou 

candidatura e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a igualdade de tratamento. 

15.4. O júri pode proceder à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas 

propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos 

em que o mesmo deve ser corrigido. 

15.5. Os pedidos do júri indicados nos números anteriores e as respetivas respostas serão 

disponibilizados na plataforma eletrónica “acinGov”, devendo todos os concorrentes ser 

imediatamente notificados desse facto. 

 

16. Análise e avaliação das propostas, relatório preliminar, audiência prévia e 

relatório final 

16.1. Após a análise das propostas e a sua avaliação em função do critério de adjudicação definido 

no presente Convite, o júri elabora fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve 

propor a respetiva ordenação para efeitos de adjudicação. 

16.2. No relatório preliminar, o júri deve também propor e fundamentar, se for o caso, a exclusão de 

qualquer proposta que preencha a previsão do n.º 2 ou do n.º 3 do artigo 146.º, do CCP, com as 

necessárias adaptações. 

16.3. Do relatório preliminar deve ainda constar referência aos esclarecimentos prestados pelos 

concorrentes, nos termos do disposto no artigo 72.º do CCP. 
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16.4. O relatório preliminar é submetido a audiência prévia dos concorrentes, por meio da plataforma 

eletrónica “acinGov”, para se pronunciarem no prazo de três dias úteis. 

16.5. A audiência prévia dos concorrentes encontra-se dispensada quando tenha sido apresentada 

uma única proposta, aplicando-se, nesse caso, o disposto no artigo 125.º do CCP. 

16.6. Exercido o direito de audiência prévia referido no número anterior ou decorrido o respetivo prazo 

sem que qualquer dos concorrentes se haja pronunciado, o júri elabora relatório final 

fundamentado no qual pondera as observações formuladas pelos concorrentes, caso existam, 

mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, podendo ainda propor 

a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos n.º 2 do artigo 146.º do CCP. 

16.7. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório final resulte 

uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri procede a 

nova audiência prévia, sendo subsequentemente aplicável o disposto no número anterior. 

16.8. O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o processo, é enviado 

ao órgão competente para a decisão de contratar. 

16.9. Quando tenha sido apresentada uma única proposta não há lugar à fase de audiência prévia, 

nem à elaboração dos relatórios preliminar e final, podendo, porém, o concorrente ser convidado 

a melhorar a sua proposta. 

 

17. Adjudicação  

17.1. Quanto tenha sido apresentada uma única proposta, pode o concorrente ser convidado a 

melhorar a sua proposta, competindo aos Serviços municipais submeter o projeto da decisão de 

adjudicação ao órgão competente para a decisão de contratar. 

17.2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a decisão 

de contratar notifica o adjudicatário para apresentar os documentos de habilitação referidos no 

número 18 e para prestar caução, se devida, nos termos do disposto nos artigos 88.º a 91.º do 

CCP, indicando expressamente o seu valor. 

17.3. O adjudicatário será ainda notificado, em simultâneo, para se pronunciar sobre a minuta do 

contrato, quando este seja reduzido a escrito. 

 

18. Documentos de habilitação 

18.1. O adjudicatário deve apresentar, através da plataforma eletrónica “acinGov”, no prazo de cinco 

dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, a reprodução dos documentos de 

habilitação referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP, sem prejuízo da 
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possibilidade conferida no n.º 10 do mesmo artigo, caso o adjudicatário se encontre registado no 

Portal Nacional de Fornecedores do Estado. 

18.2. A declaração referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP deve ser emitida conforme 

modelo constante do ANEXO VI ao presente convite, do qual faz parte integrante. 

18.3. Com os documentos de habilitação, o adjudicatário deve, ainda, apresentar o comprovativo de 

registo de beneficiário efetivo, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 36º e 37º do 

Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE), aprovado pela Lei nº 

89/2017, de 21 de agosto. 

18.4. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, ainda 

que tal não conste deste convite, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da 

titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do 

contrato a celebrar, caso em que será, nos termos do n.º 8 do artigo 81.º do CCP, fixado prazo 

para o efeito. 

18.5. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa, sendo que, 

quando os mesmos, pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos numa outra língua, 

deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada. 

18.6. Quando os documentos de habilitação, ou alguns deles, se encontrem disponíveis na internet o 

adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar o endereço do 

sítio onde os documentos podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa 

consulta, desde que os referidos sítio e documentos dele constantes estejam redigidos em língua 

portuguesa, salvo se no presente convite tiver sido expressamente permitida a apresentação de 

documentos de habilitação em língua estrangeira, sem a devida tradução. 

18.7. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre exigir ao adjudicatário, em prazo 

que fixar para o efeito, a apresentação dos originais de qualquer documento cuja reprodução 

tenha sido apresentada, em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou a autenticidade destes. 

18.8. O prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação pode ser prorrogado, por 

uma única vez, por solicitação do adjudicatário, formulada ao órgão competente para a decisão 

de contratar, por um período não superior a cinco dias. 

18.9. Sempre que se verifique um facto que possa levar à caducidade da adjudicação, nos termos do 

disposto no n.º 1 do artigo 86.º do CCP, o adjudicatário será notificado para que, no prazo de 5 

(cinco) dias se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. 

18.10. Para efeitos da alínea g) do n.º 1 do artigo 132.º do CCP, o adjudicatário dispõe de um prazo de 

5 (cinco) dias para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que 

possam levar à caducidade da adjudicação, nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP. 

18.11. O órgão competente para a decisão de contratar notifica, em simultâneo, todos os concorrentes 
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da apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário, indicando o dia em que 

ocorreu essa apresentação, os quais serão disponibilizados, para consulta de todos os 

concorrentes, na plataforma eletrónica “acinGov”. 

 

19. Caução/Retenção 

Não é exigível caução nem será efetuada qualquer retenção nos pagamentos a efetuar nos termos do nº. 

3 do artigo 88.º do CCP. 

 

20. Minuta e outorga do contrato 

20.1. A minuta do contrato é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em 

simultâneo com a decisão de adjudicação e é notificada ao adjudicatário também em simultâneo 

com a decisão de adjudicação. 

20.2. A minuta do contrato considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa, ou 

quando não haja reclamação, nos termos do artigo 102.º do CCP, nos cinco dias subsequentes 

à respetiva notificação. 

20.3. O contrato deve ser reduzido a escrito através da elaboração de um clausulado em suporte 

informático com a aposição de assinaturas eletrónicas. 

20.4. A outorga do contrato do contrato deverá ter lugar no prazo de 30 (trinta) dias, após a aceitação 

da minuta pelo adjudicatário ou da decisão da reclamação, sem prejuízo do disposto no artigo 

104.º do CCP. 

20.5. O órgão competente para a decisão de contratar comunica ao adjudicatário, com a antecedência 

mínima de 3 (três) dias úteis, a data, a hora e forma em que ocorrerá a outorga do contrato. 

 

21. Despesas e encargos 

São encargos dos concorrentes as despesas inerentes à elaboração da(s) proposta(s) e do adjudicatário 

as inerentes à celebração do contrato. 

 

22. Impugnações administrativas 

As impugnações administrativas das decisões relativas à formação dos contratos públicos – decisões 

administrativas ou peças de procedimento - devem ser apresentadas através da plataforma eletrónica 

acinGov. 
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23. Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontra especialmente regulado no presente convite, aplicar-se-á o disposto no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, alterado pela Lei 

n.º 30/2021, de 21 de maio e na sua redação atual e demais legislação aplicável. 

 

24. Informação sobre proteção de dados pessoais  

24.1. Nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016, Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), o Município de Lisboa é 

o responsável pelo tratamento dos dados pessoais no âmbito do presente procedimento, 

relativamente aos dados referidos no número seguinte. 

24.2. Os dados pessoais contidos nas propostas, nos documentos que as acompanhem e, bem assim, 

nas respostas aos pedidos de esclarecimentos, pronúncias e documentos de habilitação, entre 

outros não expressamente previstos neste n.º 24, apresentados ao abrigo do presente 

procedimento, cuja obrigação decorre diretamente do Código dos Contratos Públicos, serão 

tratados nos termos permitidos por lei e no âmbito de finalidades relacionadas com a tramitação 

do procedimento, sendo a entidade adjudicante alheia ao tratamento que lhes é dado pelos 

restantes operadores económicos participantes. 

24.3. A entidade adjudicante poderá transmitir os dados pessoais a que se refere o presente n.º 24 

aos seus colaboradores, prestadores de serviços e subcontratados para o cumprimento das 

finalidades acima referidas e, bem assim, a autoridades judiciais, fiscais, regulatórias ou outras 

para o cumprimento de imposições legais ou regulamentares. 

24.4. Todos os dados pessoais constantes da proposta apresentada são exatos e atualizados e, 

quando detidos por titulares de dados pessoais diversos da entidade subscritora da proposta, 

considera-se que esta entidade se encontra legitimada a transmiti-los ao Município de Lisboa, 

nos termos previstos no RGPD. 

24.5. De acordo com a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, os dados pessoais são 

conservados pelo prazo de 10 anos, contados a partir do encerramento do procedimento, salvo 

se, sendo necessários para comprovar o cumprimento de obrigações contratuais ou de outra 

natureza, conforme estabelece o n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, enquanto 

não decorrer o prazo de prescrição dos direitos correspetivos. 

24.6. Os titulares têm os seguintes direitos sobre os dados pessoais que lhes digam respeito:  

24.6.1. A exercer perante o Município de Lisboa: direito de informação; direito de acesso; direito de 

retificação dos dados inexatos; direito ao apagamento; direito à limitação do tratamento; 

direito de portabilidade dos dados; direito de oposição ao tratamento; direito a não ficar sujeito 

a decisões exclusivamente automatizadas, incluindo a definição de perfis; nas situações de 
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consentimento, direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem comprometer a 

licitude do tratamento efetuado com base no consentimento previamente dado; 

24.6.2.  A exercer perante o Encarregado de Proteção de Dados (através do email dpo@cm-lisboa.pt 

ou por carta para Campo Grande, 25, Bloco E, 2.º Piso, 1749-099 Lisboa): direito de 

apresentar exposições; 

24.6.3. A exercer perante a autoridade de controlo (nomeadamente a Comissão Nacional de Proteção 

de Dados): direito de apresentar reclamação; 

24.6.4. A exercer perante as instâncias jurisdicionais competentes: direito a ação judicial e a 

indemnização no caso de violação dos seus direitos. 
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP e o n.º 7.1.1 do Convite] 

1 — …….. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de1 ….... (firma, número de identificação fiscal e sede), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do 

caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de consulta 

prévia n.º PROC/1/EPIOU/DMU/CML/22 para a “Aquisição de Serviços de Consultoria de Melhoria 

Contínua para a Transformação Digital do Urbanismo da CML”, declara, sob compromisso de honra, que a 

sua representada2 se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas 

cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

junta em anexo3: 

a) …... 

b) ....... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

                                                           
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas 
2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada» 
3 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas 

b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º do CCP 
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6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 

que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos 

termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura4]. 

  

                                                           
4 Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP 
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ANEXO II 

PROPOSTA 

[a que se refere o n.º 7.1.2 do Convite] 

.......................... (indicar firma, número de identificação fiscal e sede), depois de ter tomado conhecimento 

do objeto do procedimento por consulta prévia n.º PROC/1/EPIOU/DMU/CML/22 para a “Aquisição de 

Serviços de Consultoria de Melhoria Contínua para a Transformação Digital do Urbanismo da CML”, obriga-

se a executar a referida prestação de serviços, em harmonia com o Convite e Caderno de Encargos e de 

acordo com os seguintes atributos, termos e condições: 

 Preço contratual de ……………. (em numerário e por extenso)5, acrescido do imposto sobre o 

valor acrescentado à taxa legal em vigor, se se mostrar o mesmo devido; 

 O Coordenador da prestação de serviços é … (indicar nome do coordenador), cuja ficha curricular 

e curriculum vitae se anexam à presente proposta; 

 Os Consultores Séniores e Operacionais afetos a esta prestação de serviços são os indicados 

nominativamente na tabela seguinte, em conformidade com as respetivas fichas curriculares e 

curricula vitae anexos à presente proposta: 

Categoria do Consultor6 Nome completo 

Consultor Sénior  

Consultor Operacional  

(acrescentar linhas se necessário) 

Declara ainda sob compromisso de honra que a apresentação da presente proposta cumpre as normas 

legais previstas no n.º 6 do artigo 113.º e no n.º 2 do artigo 114.º do CCP. 

Mais declara que renúncia a qualquer foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

respetivo contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor e aceita como competente 

para dirimir qualquer conflito relacionado com a execução de tal contrato o foro da Comarca de Lisboa, com 

expressa renúncia qualquer outro. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura].  

                                                           
5 O preço contratual, sem IVA, tem de ser igual ou inferior a 180.000 € (cento e oitenta mil euros), nos termos das 

cláusulas 2.ª e 14.ª do Caderno de Encargos.  
6 Nos termos do n.º 1 da cláusula 32.ª do Caderno de Encargos, o prestador de serviços deve constituir uma equipa 

constituída no mínimo por: 1 (um) Consultor Sénior com o perfil mínimo obrigatório exigido no n.º 5 dessa cláusula; e 
1 (um) Consultor Operacional com o perfil mínimo obrigatório exigido no n.º 6 dessa cláusula. 
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ANEXO III 

FICHA CURRICULAR DO COORDENADOR DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

[a que se refere o n.º 7.1.3 do Convite] 

… (indicar denominação social da empresa concorrente) declara que, em caso de adjudicação, o técnico 
abaixo identificado irá exercer, nos termos da lei e do Caderno de Encargos, a função de Coordenador da 
Prestação de Serviços e que ele possui as habilitações mínimas exigidas na lei e no Caderno de Encargos 
para o exercício dessa função. 

Declara ainda que todos os elementos apresentados na presente Ficha Curricular e seus anexos foram 
validados pelo técnico abaixo identificado e que ele se comprometeu, em caso de adjudicação, a estar afeto 
à presente prestação de serviços, até à sua conclusão, com dedicação, assiduidade e proficiência na 
execução das funções que lhe são atribuídas e em conformidade com o Caderno de Encargos e a presente 
proposta. 

DADOS PESSOAIS 

NOME:  

DATA DE NASCIMENTO:        /       /   N.º IDENTIFICAÇÃO:  

 

FORMAÇÃO SUPERIOR 

CURSO:  

UNIVERSIDADE/ESCOLA:  

GRAU: (*) ANO DE CONCLUSÃO:       /      /   

[adicionar linhas se necessário] 

Nota: (*) B3 – Bacharelato (3 anos); L3 – Licenciatura (3 anos); L5 – Licenciatura (5 anos); M5 – Mestrado 
(3+2 anos); M7 - Mestrado (5+2 anos); D – Doutoramento; Outro (especificar) 
 

DOMÍNIO DE TÉCNICAS E FERRAMENTAS RELEVANTES DE DIAGNÓSTICO PROCESSUAL, DE 

MELHORIA CONTÍNUA OU DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

Mapeamento de processos Sim/Não7 SIPOC Sim/Não 

Mapeamento de fluxogramas Sim/Não Job shadowing Sim/Não 

Trabalho standard (standard work) Sim/Não Desenho de processos Sim/Não 

Resolução estruturada de problemas (3C) Sim/Não Time writing Sim/Não 

(acrescentar linhas com a identificação de outras técnicas e ferramentas se necessário) 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM SERVIÇOS DE MELHORIA CONTÍNUA E/OU 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

NÚMERO DE ANOS:  

 

                                                           
7 Selecionar apenas uma das opções: Sim ou Não. 
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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM SERVIÇOS DE MELHORIA CONTÍNUA E/OU 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL EM ENTIDADES PÚBLICAS 

NÚMERO DE ANOS:  

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL COMO COORDENADOR DE SERVIÇOS DE MELHORIA CONTÍNUA 

E/OU TRANSFORMAÇÃO DIGITAL8 

DESIGNAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

CLIENTE 
ÂMBITO 

(*) 
VALOR 

(€) 
DATA DE 

INÍCIO 
DATA DE 
FIM (**) 

      

      

      

      

      

      

      

Notas: (*): Indicar todas as aplicáveis: M – Melhoria Contínua; T – Transformação Digital; L – Licenciamento 
Urbanístico 

           (**): se aplicável 

 

Anexo: Curriculum Vitae e eventuais Declarações abonatórias assinadas pelo cliente referindo 
explicitamente a boa execução da prestação de serviços sob coordenação do técnico em questão 
 
  

                                                           
8 Nos termos do n.º 4 da cláusula 32.ª do caderno de encargos, o técnico proposto para Coordenador deve ter 

coordenado pelo menos duas prestações de serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital para uma 
entidade pública. 
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ANEXO IV 

FICHA CURRICULAR DE CONSULTOR DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

[a que se refere o n.º 7.1.4 do Convite] 

… (indicar denominação social da empresa concorrente) declara que, em caso de adjudicação, o técnico 
abaixo identificado irá exercer, nos termos da lei e do Caderno de Encargos, a função de Consultor da 
Prestação de Serviços e que ele possui as habilitações mínimas exigidas na lei e no Caderno de Encargos 
para o exercício dessa função. 

Declara ainda que todos os elementos apresentados na presente Ficha Curricular e seus anexos foram 
validados pelo técnico abaixo identificado e que ele se comprometeu, em caso de adjudicação, a estar afeto 
à presente prestação de serviços, até à sua conclusão, com dedicação, assiduidade e proficiência na 
execução das funções que lhe são atribuídas e em conformidade com o Caderno de Encargos e a presente 
proposta. 

DADOS PESSOAIS 

NOME:  

DATA DE NASCIMENTO:        /       /   N.º IDENTIFICAÇÃO:  

 

FORMAÇÃO SUPERIOR 

CURSO:  

UNIVERSIDADE/ESCOLA:  

GRAU: (*) ANO DE CONCLUSÃO:       /      /   

[adicionar linhas se necessário] 

Nota: (*) B3 – Bacharelato (3 anos); L3 – Licenciatura (3 anos); L5 – Licenciatura (5 anos); M5 – Mestrado 
(3+2 anos); M7 - Mestrado (5+2 anos); D – Doutoramento; Outro (especificar) 
 

DOMÍNIO DE TÉCNICAS E FERRAMENTAS RELEVANTES DE DIAGNÓSTICO PROCESSUAL, DE 

MELHORIA CONTÍNUA OU DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

Mapeamento de processos Sim/Não9 SIPOC Sim/Não 

Mapeamento de fluxogramas Sim/Não Automação de processos Sim/Não 

Trabalho standard (standard work) Sim/Não Desenho de processos Sim/Não 

Resolução estruturada de problemas (3C) Sim/Não Power BI Sim/Não 

(acrescentar linhas com a identificação de outras técnicas e ferramentas se necessário) 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM SERVIÇOS DE MELHORIA CONTÍNUA E/OU 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

NÚMERO DE ANOS:  

 

                                                           
9 Selecionar apenas uma das opções: Sim ou Não. 
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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM SERVIÇOS DE MELHORIA CONTÍNUA E/OU 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL EM ENTIDADES PÚBLICAS 

NÚMERO DE ANOS10:  

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL COMO CONSULTOR EM SERVIÇOS DE MELHORIA CONTÍNUA 

E/OU TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

DESIGNAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

CLIENTE 
ÂMBITO 

(*) 
VALOR 

(€) 
DATA DE 

INÍCIO 
DATA DE 
FIM (**) 

      

      

      

      

      

      

      

Notas: (*): Indicar todas as aplicáveis: M – Melhoria Contínua; T – Transformação Digital 
           (**): se aplicável 

 

Anexo: Curriculum Vitae e eventuais Declarações abonatórias assinadas pelo cliente referindo 
explicitamente a boa execução da respetiva prestação de serviços pelo técnico em questão.  

                                                           
10 Nos termos dos n.os 5 e 6 da cláusula 32.ª do Caderno de Encargos, respetivamente: 

 O Consultor Sénior deve ter pelo menos 4 anos de experiência na prestação de serviços de melhoria contínua 
e/ou transformação digital em entidades públicas; 

 O Consultor Operacional deve ter pelo menos 1 ano de experiência na prestação de serviços de melhoria 
contínua e/ou transformação digital em entidades públicas. 
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ANEXO V 

MODELO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

[a que se refere o n.º 14.1 do Convite] 

 

1. Fatores e subfatores de avaliação do critério de adjudicação 

As propostas são avaliadas tendo em conta os seguintes fatores e subfatores de avaliação e os valores 
dos respetivos coeficientes de ponderação: 

A) Preço: 50% 

B) Adequação do Coordenador da Prestação de Serviços: 25% 

C) Adequação dos Consultores da Prestação de Serviços: 

    C1) Adequação do Consultor Sénior: 15% 

    C2) Adequação do Consultor Operacional: 10% 

 

2. Pontuação global das propostas 

A pontuação global PG de cada proposta será determinada pelo resultado da soma das suas pontuações 
parciais PP(i) segundo cada fator ou subfator elementar i (A, B, C1, C2) multiplicadas pelos valores dos 
respetivos coeficientes de ponderação, tal como especificado na seguinte fórmula: 

PG = 0,5 x PP(A) + 0,25 x PP(B) + 0,15 x PP(C1) + 0,1 x PP(C2) 

Em que as pontuações parciais PP(i) de cada proposta, segundo os diversos fatores e subfatores de 
avaliação elementares i, são primeiro determinadas pela aplicação das metodologias de avaliação descritas 
nas secções seguintes e posteriormente arredondadas simetricamente às centésimas da unidade (ou seja: 
se a milésima for inferior a 5, a centésima mantém-se inalterada; se a milésima for igual ou superior a 5, a 
centésima é alterada para a centésima de unidade superior). 

Após a aplicação da fórmula anterior, as propostas serão classificadas por ordem decrescente de acordo 
com a sua pontuação global, sendo a adjudicação atribuída àquela que obtenha a maior pontuação global. 

 

3. Pontuação parcial das propostas segundo o fator A 

A pontuação parcial PP(A) de cada proposta segundo o fator elementar A (“Preço”) será atribuída através 
da seguinte metodologia: 

a) Análise ao preço contratual PC da prestação de serviços apresentado em cada proposta nos termos 
do n.º 7.1.2 do Convite; 

b) Atribuição da pontuação parcial PP(A) a cada proposta através da aplicação da seguinte expressão 
matemática: 

𝑃𝑃(𝐴) = 10 − 𝑃𝐶/18.000 
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4. Pontuação parcial das propostas segundo o fator B 

A pontuação parcial PP(B) de cada proposta segundo o fator elementar B (“Adequação do Coordenador da 
Prestação de Serviços”) será atribuída através da seguinte metodologia: 

a) Análise à Ficha Curricular do Coordenador da Prestação de Serviços e eventuais declarações 
abonatórias de bom desempenho apresentados em cada proposta nos termos do n.º 7.1.3 do Convite; 

b) Comparação dos atributos referidos na alínea anterior com os níveis (atributos suscetíveis de serem 
propostos) estabelecidos nas características (B1, B2, …, B6) apresentadas na tabela seguinte: 

B1. Curso de formação superior 

Se Engenharia de Sistemas, Engenharia e Gestão Industrial ou similares, então: P1 = 1,4 

Se Gestão, Economia ou Outras Engenharias, então: P1 = 1 

Se Outras áreas de conhecimento, então: P1 = 0,5 

Sem formação superior, então P1 = 0% 

B2. Duração do grau de formação superior 

Se grau ≥ 5 anos, então: P2 = 100% 

Se grau ≤ 5 anos, então: P2 = 50% + 25% x (Número de anos – 3) 

B3. Número de técnicas ou ferramentas relevantes de diagnóstico processual, de melhoria 
contínua ou de transformação digital que o técnico domina 

Se Número ≤ 8, então: P3 = 0,2 x Número 

Se Número ≥ 8, então: P3 = 1,6 

B4. Número de anos de experiência em serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital 

Se Número de anos ≤ 10, então: P4 = 0,1 x Número de anos 

Se Número de anos ≥ 10, então: P4 = 1 

B5. Número de anos de experiência em serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital 
em entidades públicas 

Se Número de anos ≤ 5, então: P5 = 0,2 x Número de anos 

Se Número de anos ≥ 5, então: P5 = 1 

B6. Prestações de serviços nas quais o técnico exerce ou exerceu funções de coordenador de 
serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital, em que a pontuação de cada prestação 
de serviços (PS) é igual a PS = C x A1 x A2 x V x F x D 

 Se o Cliente corresponde a uma autarquia ou empresa municipal, então C = 125%; se é outro 
tipo de entidade pública, então C = 100%; se é uma entidade privada, então C = 70%   

 Se o Âmbito inclui apenas Melhoria Contínua, então A1 = 70%; se inclui apenas 
Transformação Digital, então A1 = 30%; se inclui ambos, então A1 = 100% 

 Se o Âmbito inclui Licenciamento Urbanístico, então A2 = 150%; se não inclui Licenciamento 
Urbanístico, então A2 = 100% 

 Se o Valor contratual da prestação de serviços for inferior a 75.000 €, então V = 75%; se for 
superior ou igual a 75.000€, então V = 100% 

 Se a prestação de serviços já foi concluída, então F = 100%; caso contrário, F = 70% 

 Se apresenta declaração abonatória, então D = 150%; caso contrário, D = 100% 

Se Somatório das PS ≤ 5, então: P6 = Somatório das PS 

Se Somatório das PS ≥ 5, então: P6 = 5 

 

c) Afetação de cada proposta a um dos níveis definidos para cada uma das características (B1, B2, …, 
B6) da tabela anterior e atribuição da respetiva pontuação (P1, P2, …, P6) a essa proposta; 

d) Determinação da pontuação parcial PP(B) através da aplicação da seguinte expressão matemática: 

PP(B) = P1 x P2 + P3 + P4 + P5 + P6 
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Em que P1, P2, …, P6 corresponde, respetivamente, à pontuação atribuída à proposta segundo cada 
uma das características (B1, B2, …, B6) da tabela anterior. 

 

5. Pontuação parcial das propostas segundo o subfator C1 

A pontuação parcial PP(C1) de cada proposta segundo o subfator elementar C1 (“Adequação do Consultor 
Sénior”) será atribuída através da seguinte metodologia: 

a) Análise à Ficha Curricular do melhor Consultor Sénior e eventuais declarações abonatórias de bom 
desempenho apresentado em cada proposta nos termos do n.º 7.1.4 do Convite (caso o concorrente 
apresente mais do que um Consultor Sénior, será apenas avaliado o melhor Consultor Sénior 
apresentado na sua proposta); 

b) Comparação dos atributos referidos na alínea anterior com os níveis (atributos suscetíveis de serem 
propostos) estabelecidos nas características (B1, B2, …, B6) apresentadas na tabela seguinte: 

B1. Curso de formação superior 

Se Engenharia de Sistemas, Engenharia e Gestão Industrial ou similares, então: P1 = 1,4 

Se Gestão, Economia ou Outras Engenharias, então: P1 = 1 

Se Outras áreas de conhecimento, então: P1 = 0,5 

Sem formação superior, então P1 = 0% 

B2. Duração do grau de formação superior 

Se grau ≥ 5 anos, então: P2 = 100% 

Se grau ≤ 5 anos, então: P2 = 50% + 25% x (Número de anos – 3) 

B3. Número de técnicas ou ferramentas relevantes de diagnóstico processual, de melhoria 
contínua ou de transformação digital que o técnico domina 

Se Número ≤ 8, então: P3 = 0,2 x Número 

Se Número ≥ 8, então: P3 = 1,6 

B4. Número de anos de experiência em serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital 

Se Número de anos ≤ 10, então: P4 = 0,1 x Número de anos 

Se Número de anos ≥ 10, então: P4 = 1 

B5. Número de anos de experiência em serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital 
em entidades públicas 

Se Número de anos ≤ 8, então: P5 = 0,25 x (Número de anos – 4) 

Se Número de anos ≥ 8, então: P5 = 1 

B6. Prestações de serviços nas quais o técnico exerce ou exerceu funções de consultor em 
serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital, em que a pontuação de cada prestação 
de serviços (PS) é igual a PS = C x A x V x F x D  

 Se o Cliente corresponde a uma autarquia ou empresa municipal, então C = 125%; se é outro 
tipo de entidade pública, então C = 100%; se é uma entidade privada, então C = 70%   

 Se o Âmbito inclui apenas Melhoria Contínua, então A = 70%; se inclui apenas Transformação 
Digital, então A = 30%; se inclui ambos, então A = 100% 

 Se o Valor contratual da prestação de serviços for inferior a 75.000 €, então V = 75%; se for 
superior ou igual a 75.000€, então V = 100% 

 Se a prestação de serviços já foi concluída, então F = 100%; caso contrário, F = 70% 

 Se apresenta declaração abonatória, então D = 150%; caso contrário, D = 100% 

Se Somatório das PS ≤ 5, então: P6 = Somatório das PS 

Se Somatório das PS ≥ 5, então: P6 = 5 

 

c) Afetação de cada proposta a um dos níveis definidos para cada uma das características (B1, B2, …, 
B6) da tabela anterior e atribuição da respetiva pontuação (P1, P2, …, P6) a essa proposta; 
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d) Determinação da pontuação parcial PP(C1) através da aplicação da seguinte expressão matemática: 

PP(C1) = P1 x P2 + P3 + P4 + P5 + P6 

Em que P1, P2, …, P6 corresponde, respetivamente, à pontuação atribuída à proposta segundo cada 
uma das características (B1, B2, …, B6) da tabela anterior. 

 

6. Pontuação parcial das propostas segundo o subfator C2 

A pontuação parcial PP(C2) de cada proposta segundo o subfator elementar C1 (“Adequação do Consultor 
Operacional”) será atribuída através da seguinte metodologia: 

a) Análise à Ficha Curricular do melhor Consultor Operacional e eventuais declarações abonatórias de 
bom desempenho apresentado em cada proposta nos termos do n.º 7.1.4 do Convite (caso o 
concorrente apresente mais do que um Consultor Operacional, será apenas avaliado o melhor 
Consultor Operacional apresentado na sua proposta); 

b) Comparação dos atributos referidos na alínea anterior com os níveis (atributos suscetíveis de serem 
propostos) estabelecidos nas características (B1, B2, …, B6) apresentadas na tabela seguinte: 

B1. Curso de formação superior 

Se Engenharia de Sistemas, Engenharia e Gestão Industrial ou similares, então: P1 = 1,4 

Se Gestão, Economia ou Outras Engenharias, então: P1 = 1 

Se Outras áreas de conhecimento, então: P1 = 0,5 

Sem formação superior, então P1 = 0% 

B2. Duração do grau de formação superior 

Se grau ≥ 5 anos, então: P2 = 100% 

Se grau ≤ 5 anos, então: P2 = 50% + 25% x (Número de anos – 3) 

B3. Número de técnicas ou ferramentas relevantes de diagnóstico processual, de melhoria 
contínua ou de transformação digital que o técnico domina 

Se Número ≤ 8, então: P3 = 0,2 x Número 

Se Número ≥ 8, então: P3 = 1,6 

B4. Número de anos de experiência em serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital 

Se Número de anos ≤ 5, então: P4 = 0,2 x Número de anos 

Se Número de anos ≥ 5, então: P4 = 1 

B5. Número de anos de experiência em serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital 
em entidades públicas 

Se Número de anos ≤ 5, então: P5 = 0,25 x (Número de anos – 1) 

Se Número de anos ≥ 5, então: P5 = 1 

B6. Prestações de serviços nas quais o técnico exerce ou exerceu funções de consultor em 
serviços de melhoria contínua e/ou transformação digital, em que a pontuação de cada prestação 
de serviços (PS) é igual a PS = C x A x V x F x D  

 Se o Cliente corresponde a uma autarquia ou empresa municipal, então C = 125%; se é outro 
tipo de entidade pública, então C = 100%; se é uma entidade privada, então C = 70%   

 Se o Âmbito inclui apenas Melhoria Contínua, então A = 70%; se inclui apenas Transformação 
Digital, então A = 30%; se inclui ambos, então A = 100% 

 Se o Valor contratual da prestação de serviços for inferior a 75.000 €, então V = 75%; se for 
superior ou igual a 75.000€, então V = 100% 

 Se a prestação de serviços já foi concluída, então F = 100%; caso contrário, F = 70% 

 Se apresenta declaração abonatória, então D = 150%; caso contrário, D = 100% 

Se Somatório das PS ≤ 2, então: P6 = 2,5 x Somatório das PS 

Se Somatório das PS ≥ 2, então: P6 = 5 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA - DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO 

CONSULTORIA DE MELHORIA CONTÍNUA PARA A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DO URBANISMO DA CML 

_______________________________________________________________________________________________________ 

 

 

CONSULTA PRÉVIA N.º PROC/1/EPIOU/DMU/CML/22 - CONVITE                                                                     Página 25 

c) Afetação de cada proposta a um dos níveis definidos para cada uma das características (B1, B2, …, 
B6) da tabela anterior e atribuição da respetiva pontuação (P1, P2, …, P6) a essa proposta; 

d) Determinação da pontuação parcial PP(C2) através da aplicação da seguinte expressão matemática: 

PP(C2) = P1 x P2 + P3 + P4 + P5 + P6 

Em que P1, P2, …, P6 corresponde, respetivamente, à pontuação atribuída à proposta segundo cada 
uma das características (B1, B2, …, B6) da tabela anterior. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP e o n.º 18.2 do Convite] 

1 - … (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de11 

... (firma, número de identificação fiscal e sede), adjudicatário(a) no procedimento por consulta prévia n.º 

PROC/1/EPIOU/DMU/CML/22 relativo à “Aquisição de Serviços de Consultoria de Melhoria Contínua para 

a Transformação Digital do Urbanismo da CML”, declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada12 não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados13] os documentos comprovativos de que a sua representada14 não se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, 

em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

  

... (local), ... (data), ... [assinatura15].  

 

                                                           
11 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas 
12 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada» 
13 Acrescentar as indicações necessárias à consulta, se for o caso 
14 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada» 
15 Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP 


		2022-04-22T14:46:53+0100
	CLÁUDIA ISABEL MURTA GONÇALVES PIRES FERREIRA




